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RESUMO 

 

 
No presente estudo refletimos sobre a organização do povo Sateré-Mawé em torno da venda 

de produtos advindos da biodiversidade da Terra Indígena Andirá-Marau, os quais estão 

intrinsecamente ligados à cultura do referido povo. Segundo a Fundação Nacional do Índio ï 

FUNAI (2018), o Consórcio dos Produtores Sateré-Mawé (CPSM), contempla 450 produtores 

indígenas cadastrados e 306 adequados para a comercialização do guaraná, sendo responsável 

pela regulamentação e auxílio das atividades de cultivo, manejo e comercialização da 

produção, além de financiar a administração autônoma da Terra Indígena. O consórcio é 

considerado pelas lideranas ind²genas como o ñbrao econômico da nação Sateré-Maw®ò, 

estando articulada e organizada no Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawé. A pesquisa teve 

como objetivo analisar a criação do Consórcio, assim como conhecer os produtos da natureza 

comercializados pelos indígenas e, ainda, a contextualização do waraná, que tem valor 

cultural para o referido povo. A metodologia de pesquisa se consistiu por via qualitativa, por 

sua relevância aos estudos das relações sociais e à pluralização das esferas da vida que 

possibilita analisar diretamente o indivíduo, o grupo ou uma instituição. Entre os achados da 

pesquisa evidenciamos um tipo de comercialização com finalidade distinta do modo 

capitalista de produção, pois conforme os relatos das lideranças Sateré-Mawé, os produtos 

colocados à venda representam resistência cultural e identitária, sendo uma forma estratégica 

de colocar no mercado produtos imbuídos de valor cultural que mobilizam ações em torno de 

políticas de proteção do território, preservação da biodiversidade, gerando uma economia da 

cultural para o bem-viver dos indígenas. 

 

Palavras-chave: Terra Indígena; comércio justo; organização social; bem-viver. 
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ABSTRACT 

 

In the present study, we reflected on the organization of the Sateré-Mawé people around the 

sale of products derived from the biodiversity of the Andirá-Marau Indigenous Land, which 

are intrinsically linked to the culture of that people. According to the National Indian 

Foundation - FUNAI (2018), the Consortium of Sateré-Mawé Producers (CPSM), includes 

450 registered indigenous producers and 306 suitable for the commercialization of guaraná, 

being responsible for the regulation and assistance of cultivation, management and 

commercialization of production, in addition to financing the autonomous administration of 

the Indigenous Territory. The consortium is considered by the indigenous leaders as the 

ñeconomic arm of the Sater®-Maw® nationò, being articulated and organized in the General 

Council of the Sateré-Mawé Tribe. The research had as objective to analyze the creation of 

the Consortium, as well as to know the products of the nature commercialized by the natives 

and, still, the contextualization of the warana, that has cultural value for the referred people. 

The research methodology consisted of a qualitative approach, due to its relevance to the 

studies of social relations and the pluralization of the spheres of life that makes it possible to 

directly analyze the individual, the group or an institution. Among the research findings, we 

highlight a type of commercialization with a purpose different from the capitalist mode of 

production, because according to the reports of the Sateré-Mawé leaders, the products offered 

for sale represent cultural and identity resistance, being a strategic way of placing imbued 

products on the market. of cultural value that mobilize actions around policies to protect the 

territory, preserve biodiversity, generating a cultural economy for the well-being of the 

indigenous people. 

 

Keywords: Indigenous Land; fair trade; social organization; well-being. 
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INTRODUÇÃO  

 

A história dos povos indígenas no Brasil é marcada pelas lutas em defesa de seus 

territórios desde a época da colonização portuguesa. No período atual, a Constituição da 

República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), tornou-se um dos principais instrumentos de 

mobilização em torno dos direitos indígenas, em especial, os fundiários. 

A Fundação Nacional do Índio (FUNAI) caracteriza Terras Indígenas (TI) como uma 

porção do território nacional, de propriedade da União, habitada por um ou mais povos 

indígenas, por ele(s) utilizada(s) para suas atividades produtivas.  As terras indígenas podem 

ser categorizadas de três formas: a) terras que foram desde seu início ocupadas pelos 

indígenas; b) terras que foram reservadas especificamente para os índios, e; c) terras de 

domínio dos indígenas ou das comunidades (VILLAS-BÔAS; BARRETO, 2005). As TIs 

representam hoje 12,74% do território nacional e cumprem a função constitucional de garantir 

os meios necessários à sobrevivência física e cultural dos povos originários. Em paralelo aos 

direitos fundiários dos povos originários, percebe-se uma tendência crescente de conceber as 

TIs também como propícias à preservação ambiental e conservação da biodiversidade. A 

política indigenista atual parte do pressuposto de que a regularização das TIs é essencial no 

processo de reconhecimento dos direitos fundiários e ambientais dos povos originários.  

Viver em terras demarcadas com suas linhas limítrofes definidas colocou para as 

comunidades indígenas vários desafios. Dentre estes desafios existentes, destacam-se: 

assegurar a salvaguarda de suas culturas; garantir meios de vida para as gerações atuais e 

vindouras; utilizar os recursos naturais de maneira ecologicamente assertiva; fiscalizar os 

limites de suas terras com vistas a evitar eventuais invasões; manejar recursos para atender 

demandas das comunidades e entre outras estratégias. Entretanto, estas situações complexas 

são enfrentadas pelos indígenas sem o suporte de uma política pública que os auxiliem na 

concretização de tais propósitos.  

Em âmbito local, no estado do Amazonas, um dos resultados da luta do povo indígena 

Sateré-Mawé, foi à demarcação e homologação da Terra Indígena Andirá-Marau e a criação 

do Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawé (CGTSM), a associação geral do referido povo, que 

reúne todos os tuxauas
1
, com o intuito de conservar, preservar e utilizar de forma 

ecologicamente correta os recursos naturais das terras indígenas. Estas ações devem ser 

realizadas com o intento de garantir a inviolabilidade do patrimônio indígena, bem como a 

melhora das condições de vida e a criação de um ambiente propício para a reprodução cultural 

                                                 
1
 Termo que utilizam para designar as lideranças políticas das comunidades e aldeias. 
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e física dos indígenas. Tais iniciativas devem ser realizadas com vistas a garantir o respeito à 

autonomia sociocultural dos povos indígenas (NUSOKEN, 2019). 

A TI Andirá-Marau está localizada entre os estados do Amazonas e Pará, abrangendo 

os municípios de Aveiro e Itaituba (PA), Barreirinha, Maués e Parintins (AM), nas calhas dos 

rios Urupadi, Marau, Andirá e Uaicurapá. Foi homologada em 1986 com uma área de 788.528 

hectares, dos quais 3% estão em sobreposição com a Floresta Nacional do Pau-rosa e 11% em 

sobreposição com o Parque Nacional da Amazônia. É constituída por 103 aldeias e sítios ao 

longo das calhas dos principais rios (BRASIL, 2019). Atualmente conta com 

aproximadamente 13.350 pessoas, falantes da língua Mawé e com domínio do português 

(IBGE, 2010).  

A referida terra é de acordo com a FUNAI (BRASIL, 2019) uma das onze Terras 

Indígenas brasileiras com maior população, na figura 1, podemos verificar as comunidades 

que a compõem e os municípios nos quais elas estão localizadas. 

 

Figura 1:Mapa da Terra Andirá- Marau com a identificação das comunidades indígenas. 

 
Fonte: Amazônia Legal, 2019.  
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Cuidar do território e o jeito de viver indígena cooperam com um forma mais 

sustentáveis e respeitosas com a natureza e suas dimensões culturais e sagradas. Esse cuidar 

que eles sempre fizeram e ainda fazem, associados à conservação da biodiversidade, são 

fundamentais para os seus projetos de futuro. Portanto, é desejável a inclusão da perspectiva 

dos povos indígenas na construção de uma política de gestão ambiental e territorial da qual 

são beneficiários e partícipes. 

Os Sateré-Mawé são descendentes dos povos denominados, no passado, pelo nome de 

Andirá e Maraguá, que faz parte da área cultural Tapajós-Madeira entre a divisa dos atuais 

estados do Amazonas e Pará, delimitando ao norte pelas Ilhas Tupinambaranas (rio 

Amazonas) e ao sul pelas cabeceiras do rio Tapajós, ocupa também uma pequena área da 

Terra indígena Koatá-Laranjal em coabitação com o povo Munduruku. O termo indígena 

Sater® significa ñlagarta de fogoò e indica a denomina«o do cl« de grau mais elevado na 

organização social da tribo. Por sua vez, o verbete Mawé quer dizer papagaio curioso e 

inteligente e diferentemente do que ocorre com a palavra Sateré não faz referência a nenhuma 

nomenclatura do clã desta comunidade indígena. 

De modo a apreender o problema, destacamos algumas questões vistas como 

essenciais no processo de construção dos dados, como o que levou os Sateré-Mawé a vender 

produtos antes usados unicamente para fins alimentícios, curativos e ritualísticos, a exemplo 

do guaraná? Como se dá a organização do referido povo em torno da produção do guaraná 

para a comercialização? Quais os impactos dessa comercialização no contexto das 

comunidades diretamente envolvidas com a comercialização do guaraná? Quais ações o 

Consórcio dos produtores tem mobilizado em termos de conservação e sustentabilidade 

ambiental, a partir da comercialização do guaraná? Essas foram as questões norteadoras do 

presente estudo. 

Dentre os objetivos da pesquisa propôs-se analisar as estratégias do povo Sateré-Mawé 

em torno das alternativas de renda sustentável e da proteção dos territórios por meio da 

criação de organizações indígenas formais e da comercialização de produtos advindos da 

cultura indígena. Tendo como objetivos específicos, identificar os fatores que motivaram o 

povo Sateré-Mawé a se organizar por meio de organizações formais nos moldes da sociedade 

ocidental; contextualizar o processo de criação e consolidação do Consórcio dos Produtores 

Sateré-Mawé e a comercialização de produtos cultivados pelos indígenas, a exemplo do 

guaraná; e verificar os impactos do Consórcio dos Produtores Sateré-Mawé concernente à 

proteção dos territórios e a produção de renda por meio do comércio justo. 
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A pesquisa está pautada nas premissas sobre a abordagem qualitativa apontadas por 

Flick (2009). A prática deste tipo de pesquisa permite a compreensão da dinâmica presente 

nas relações sociais, bem como a análise direta sobre o sujeito, agrupamento de pessoas ou 

instituições. Trata-se de uma abordagem propícia para abordar contextos sociais e os objetos 

de pesquisa presentes nestes cenários que serão observados pelo pesquisador. 

A pesquisa qualitativa pode ser entendida como uma orientação que abriga tendências 

diversas e pressupostos com raízes filosóficas distintas. Entretanto, a falta de uma 

fundamentação consistente pode resultar em oposição gratuita e infundada à mensuração e 

levar a uma rejeição elementar dos fundamentos e métodos de validação dos conhecimentos. 

O desenho metodológico que constituirá a abordagem qualitativa para aprendermos o 

objeto proposto neste trabalho, se dará mediante uma triangulação metodológica (FLICK, 

2009), composta por pesquisa bibliográfica, documental e de campo. No caso do trabalho de 

campo, em decorrência da pandemia do coronavírus, foram feitas algumas adaptações, como a 

realização de diálogos por meio de plataformas digitais. 

A pesquisa de campo reúne um conjunto de ações que vão desde a observação direta 

nas reuniões e/ou assembleias organizadas pelo CGTSM, bem como durante as visitas para 

conversas informais na sede da associação, como também entrevistas semiestruturadas com as 

lideranças indígenas ligadas direta e indiretamente ao CGTSM e ao Nusoken, sem excluir 

eventuais entrevistas com os moradores das comunidades indígenas que estejam participando 

de reuniões e/ou assembleias organizadas pelo CGTSM. Em virtude da Pandemia da Covid-

19 (LIMA et al., 2020), essas atividades de campo ganharão um outro formato, seguindo os 

protocolos de biossegurança. Vale destacar que antes da Pandemia algumas entrevistas 

informais e também algumas estruturadas (PRODANOV; FREITAS, 2013) já haviam sido 

realizadas com algumas lideranças indígenas ligadas direta e indiretamente com o objeto da 

pesquisa. 

Durante o trabalho de campo foi realizado a observação direta na sede da Associação 

do Consórcio dos Produtores Sateré-Mawé (CPSM) ï Nusoken localizada na cidade de 

Parintins-AM, pois, é na sede que é feito o beneficiamento e a embalagem do guaraná e dos 

outros produtos produzidos pelos Sateré-Mawé associados em Parintins, Barreirinha e Maués 

(AGUIAR, 2018; NASCIMENTO, 2016). Consideramos que o acompanhamento dessas 

atividades nos propiciará entender as dinâmicas de trabalho, as referências simbólicas, 

históricas e socioculturais dos Sateré-Mawé.  
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A soma desses instrumentos nos permitiu trilhar caminhos para apreender o tipo de 

gestão empreendida pelos membros do Consórcio, a dinâmica envolvendo a comercialização 

de produtos nativos e os propósitos imbuídos desses produtos, tais como: luta, resistência, 

identidade cultural, e outros, atribuídos aos produtos como uma forma estratégica de agregar 

valor e evidenciar, sua cultura, e , ainda, fortalecer a autonomia política para gerenciar o seu 

território por meio da economia gerada pela marca Nusoken.  

A dissertação está organizada em três capítulos. O Capítulo I discorre sobre as 

questões intrínsecas ao primeiro objetivo específico deste projeto, que visa desvelar os 

motivos pelos quais o povo Sateré-Mawé empreendeu uma luta em torno de seus direitos. 

Esta parte da dissertação busca contextualizar a história de resistência dos Sateré, apontando a 

importância da conservação da Terra Indígena Andirá-Marau para o referido povo.  

  O Capítulo II mostrará o associativismo indígena com o surgimento da associação do 

Conselho Geral da Tribo Sateré- Mawé (CGTSM) é caracterizado, listando seus principais 

desafios e estratégias aos problemas enfrentados pela etnia.  de uma forma mais detalhada e 

aprofundada a criação do Consórcio dos Produtores Sateré Mawé (CPSM), este consórcio é 

um processo de organiza«o pol²tica e comercial que ® considerado o ñbrao econ¹micoò do 

referido povo, articulada e organizada por meio do Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawé. O 

Consórcio surgiu em 1993 com o propósito de garantir que os direitos e produtos do povo 

Sateré-Mawé fossem valorizados, tendo em seu tripé as vias econômica, social e ambiental, 

de modo a evidenciar as motivações para a seu surgimento e o papel que desempenha hoje, 

dando destaque para as estratégias empreendidas desde a sua criação com a inspiração dos 

produtos da marca Nusoken, no que tange a promoção de agregar valor da identidade étnica e 

a proteção dos territórios.  

O Capítulo III descreve os resultados da pesquisa. Para o alcance deste intento, 

considerou-se a percepção dos integrantes da cadeia associativa Sateré-Mawé a respeito dos 

benefícios que são gerados na prática por essa autonomia indígena ao seu povo, adotado pela 

política de etnodesenvolvimento. Trazendo uma discussão de conceitos de terra, território , 

além  apontar o protagonismo do povo Sateré, frente a comercialização no âmbito do 

comércio justo e os impactos ocorridos dos produtos Nusoken diante a pandemia.  
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CAPÍTULO I - POVOS INDÍGENAS EM MOVIMENTO: lutas por direitos e as 

estratégias de gestão dos territórios 

 

 
ñN·s fomos os primeiros a ter a Terra Ind²gena demarcada no estado do 

Amazonasò 

(Obadias Batista, Presidente do CGTSM, 2021). 

 

 

Remanescentes de um grande contingente populacional, as estimativas históricas 

indicam a existência de cerca de 5 milhões de indígenas quando da chegada dos europeus, no 

século XVI (LUCIANO, 2006; RAMOS et al., 2019). Dentre os povos indígenas 

sobreviventes, cada um deles tem um modo próprio de ser e uma visão de mundo específica. 

Esta diversidade se manifesta nas tradições, nos cantos, nos mitos, na arte, na economia, na 

história e nas línguas (DELGADO; JESUS, 2018). 

Infelizmente, é preciso reconhecer que é num contexto de conflito que se entende a 

presença indígena no Brasil de hoje, o qual é permeado por desinformação, preconceito, 

genocídio e intolerância. De um lado, há um movimento indígena e uma parcela da opinião 

pública favorável à promoção de melhores condições de vida para os povos indígenas. De 

outro, estão os que os enxergam como entraves ao processo de desenvolvimento brasileiro, 

principalmente no âmbito do agronegócio (ANDRADE, 2019). Nesse estado de ideias 

conflitantes, os indígenas enfrentam dificuldades de se adaptar e relacionar com a nossa 

sociedade e reivindicam novas formas de relacionamento com o Estado e com os segmentos 

da sociedade com os quais têm contato. 

Matos (2016) pondera que não apenas o povo Sateré-Mawé, mas também outros povos 

convivem em uma relação considerada interétnica com a sociedade em função da luta pela 

vida. Muitos povos indígenas tiveram que encontrar novas formas de inserção social. Apenas 

a demarcação das terras não foi o suficiente. Os indígenas constituíram estreitas relações com 

entidades não governamentais para afirmar a sua cidadania contra a tutela. Essa influência 

mútua com a sociedade contribui para que as lideranças indígenas adotassem alguns discursos 

e medidas de conscientização voltadas como a luta ecológica e o desenvolvimento sustentável 

frente ao homem ocidentalizado. Estas mobilizações explicam as grandes novidades obtidas 

na Constituição Federal (BRASIL, 1988), reconhecendo os direitos históricos, assim como as 

posses de terras para esta gente.   
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1.1. Povos indígenas, territórios e os pressupostos da gestão territorial e ambiental. 

 

Ter uma identidade é ter uma memória própria, por isso a recuperação da própria 

história é um direito fundamental das sociedades é também, pela atual Constituição, o 

fundamento dos direitos territoriais indígenas e particularmente da garantia de suas terras. 

Sobre este ponto, há, porém que se entender que cabe restabelecer a importância da memória 

indígena, transmitida por tradição oral, recolhendo-se, dando voz a legitimidade em justiça, 

que não caiba provar a ocupação indígena com os documentos escritos (CUNHA, 1992). 

A Fundação Nacional do Índio (FUNAI, 2013), baseada nos direitos constitucionais 

dos povos indígenas, em um dos capítulos específicos da Constituição Federal (BRASIL, 

1988) e considerando o fato do Brasil ter uma diversidade de pessoas e realidades culturais, 

destaca-se a elaboração de políticas públicas, com o intento de que as diferenças possam ser 

reconhecidas e respeitadas. Isto é uma forma de promover o acesso a direitos e cidadania para 

todos, e de formas específicas em determinados segmentos da sociedade brasileira, como é o 

caso dos povos indígenas. 

Faz-se necessário um conjunto de políticas públicas que marcam diferentes áreas 

temáticas como a área da saúde, educação, regularização fundiárias, dentre outras. A garantia 

do direito do acesso aos serviços de saúde se elevou recentemente com a problemática da 

pandemia de Covid-19 (LIMA et al., 2020). O aumento das necessidades de bens e serviços 

externos provoca alterações significativas nos modos de vida dos povos indígenas, refletindo 

em novas formas de organização do espaço e das atividades produtivas e cotidianas. Isto 

também reflete em novas maneiras de como usufruir da gestão do ambiente. Essas mudanças 

demandam novas estratégias para pensar o futuro e a sustentabilidade dos territórios 

indígenas.  

 Esses múltiplos e longos processos procedem na criação de territórios dos distintos 

grupos sociais e mostram como a constituição e as resistências culturais de um grupo social 

são dois lados de um mesmo processo, visto que o território de um grupo social determinado 

contendo as condutas territoriais que o sustentam, pode mudar ao longo do tempo pois está 

sujeito às forças históricas que exercem pressão sobre ele (LITTE, 2004). 

De acordo com Silva e Bandeira (2009), o problema não é apenas com relação ao 

reconhecimento dos direitos territoriais, os quais a população indígena tem total direito a 

administrar os seus próprios direitos, pois, o Estado se apropria do espaço territorial, criando 
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um sistema jurídico que protege somente a propriedade privada, passando assim por cima das 

sociedades tradicionais e dos seus direitos costumeiros (ANDRADE, 2019). Os povos 

indígenas têm direitos reconhecidos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), o que falta é 

praticar esse direito, o que desencadearia um processo de desenvolvimento com base nos 

costumes. 

Luciano (2006) destaca que a emergência do movimento indígena na luta articulada 

pelos seus direitos e interesses pode ser considerada como uma atitude de reação aos 

interesses do Estado, com vistas a assegurar o processo emancipatório da população indígena. 

A partir daí se inicia um longo processo de superação do desaparecimento dos povos 

indígenas, de reafirmação das identidades étnicas e da reconstrução dos projetos 

socioculturais dos povos sobreviventes (ANDRADE, 2019). Apesar deste processo estar em 

percurso com um grau elevado de incertezas quanto ao futuro, existe a expectativa do 

protagonismo neste processo ser cada vez mais consolidado em favor dos povos indígenas.  

O processo histórico vivido pelos povos indígenas nos últimos anos e as diferentes 

estratégias de resistência e luta adotadas por esse tempo, permite contribuir também para uma 

conservação das florestas que marcam um discurso por meio de uso sustentável dos recursos 

naturais existentes em seus territórios, fiscalizar os limites de suas terras evitando invasões, e 

manejar recursos para atender demandas para uma vida com qualidade 

 

 

1.1.1. Terra, Território e Ambiente Indígena. 

 

Já destacamos em páginas precedentes que os Sateré-Mawé habitam em um território 

que abrange o estado do Amazonas e parte do estado do Pará. No Amazonas, eles estão 

situados nos municípios de Parintins, Barreirinha, Boa Vista do Ramos e Maués. Já no estado 

do Pará, localizam-se nos municípios de Aveiro e Itaituba. Ainda segundo IBGE (2010), a 

população dessa etnia soma 13.350 mil habitantes distribuídos em seu território. Nascimento 

(2013) salienta que apesar das grandes extensões territoriais, atualmente os Sateré-Mawé 

ocupam apenas uma pequena parte do território, somente um terço da Área Indígena Andirá-

Marau. 

Considera-se oportuno destacar que Terra Indígena não corresponde ao que se pode 

conceber como território. Gallois (2004) distingue TI e território indígena, remetendo o 

primeiro a um processo político-jurídico, regido pelo Estado e o segundo a construção e 
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vivência, culturalmente variável, de um grupo social com sua base territorial. Conforme a 

autora: 

 

 como expuseram vários estudos antropológicos, a diferena entre ñterraò e 

ñterrit·rioò remete a distintas perspectivas e atores envolvidos no processo de 

reconhecimento e demarca«o de uma Terra Ind²gena. A no«o de ñTerra Ind²genaò 

diz respeito ao processo político-jurídico conduzido a égide do Estado, enquanto a 

de ñterrit·rioò  remete ¨ constru«o e ¨ viv°ncia, culturalmente vari§vel, de rela«o 

entre uma sociedade espec²fica e sua base territorial.ò [...] Levam a considerar as 

articulações entre as diversas possibilidades de relações de apropriação do espaço 

com a organização sociopolítica de um grupo, a qual fornece coordenadas e 

referências para elaboração dos limites físicos, sociais e culturais que regulam a 

distribuição dos recursos ambientais. Neste sentido, pode-se dizer que o contato 

coloca um grupo indígena diante de lógicas espaciais diferentes da sua e que se 

passam a ser expressas também em termos territoriais (GALLOIS, 2004, p. 39). 

  

Apesar do termo ñTerra Ind²genaò estar presente no Art.231 da Constitui«o Federal 

e na Lei 6.001 (BRASIL, 1973), todos os documentos oficiais da FUNAI, Ministério da 

Justiça, gabinete da Presidência da República (Decretos, Pareceres, etc.) fazem referência à 

ñ§rea ind²genaò e n«o a terra. A Constitui«o Federal no par§grafo primeiro do art. 231 afirma 

que: 

  

São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessárias à sua reprodução física e cultural, 

segundo seus atos, costumes e tradições (BRASIL, 1988, p. 146). 

   

Faria (2003) afirma que o conceito de território, sendo que tal definição foi uma 

estratégia para que os indígenas passassem a acreditar que mesmo com a denominação 

diferente, o que estaria sendo demarcado seria o território. A terra para o Estado é uma 

compreensão simplista que limita o conceito indígena de terra, uma vez que para o indígena o 

Estado não considera o significado sociocultural e sua importância na vinculação da cultura e 

vida, onde a terra é basicamente apenas uma fatia de território que adquiriu como valor de 

troca, uma mercadoria. 

Com o contato ou invasões em seus territórios, os povos indígenas sofreram 

influências socioculturais da sociedade ocidental, as quais se estenderam ao longo dos 

séculos. Pode-se depreender que o processo de colonização na Amazônia possui três 

elementos marcantes. O primeiro deles foi a invasão, na qual os invasores conseguiram sua 

prevalência para coibir a presença indesejada dos nativos indígenas ao invadirem as suas 

terras. Esta coerção se deu de forma mais acentuada na utilização de técnicas mais avançadas 

para abater o inimigo, como, por exemplo, uso de canhões e pólvora. A apropriação reforçou 
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não somente a tomada territorial, como também o gradual desuso dos costumes indígenas, 

abarcando o linguajar, a cultura e o usufruto por parte dos índios das riquezas naturais. A 

violência representou a forma através da qual os invasores impuseram sua supremacia sobre 

os índios, a qual inclui roubo de madeira, garimpos ilegais e demais formas de violência 

moral e ambiental (ANDRADE, 2017; 2019). 

Antes do contato com a sociedade ocidental, os povos indígenas habitavam em 

território já definido e limitado por acidentes geográficos, mas com a ocidentalização, 

verificou-se que desavenças, diferenças de opiniões e a falta de acordos com o governo, 

colaboraram para que os povos indígenas se constituíssem em organizações indígenas formais 

em buscar do reconhecimento e defesa de seus territórios. A autonomia e a soberania 

referentes ao território incidem num sistema de autogoverno, em que o poder de decisão, de 

planejar o futuro está nas mãos dos próprios indígenas, consoante com os princípios do 

etnodesenvolvimento (OLIVEIRA, 2014). Nesse contexto a autogestão abarca tanto a 

dimensão social como a territorial, e a comunidade indígena se organiza com vistas ao alcance 

de sua emancipação (CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2015; SILVA et al., 2019). 

A Fundação Nacional do Índio - FUNAI (BRASIL, 2019) caracteriza o conceito de 

Terra Indígena (TI) como uma parte do território nacional, de propriedade da União, habitada 

por um ou mais povos indígenas, por ele(s) prevalecer-se para suas atividades produtivas, 

imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e 

necessária à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. Para 

este tipo de abordagem é elevado a um tipo particular de posse, nos quais tange recursos de 

natureza originária e coletiva, que não se confunde com o conceito civilista de propriedade 

privada. 

O direito dos povos indígenas em relação à ocupação dos territórios permite 

procedimentos administrativos de demarcação de terras indígenas, regulamentado pelo 

Decreto nº 1775 (BRASIL, 1996), mas existem diferenças entre esses poderes que geram 

conflitos em identificar e sinalizar os limites do território tradicionalmente ocupado pelos 

povos indígenas, em que o Estado e própria parte da população não permite à demarcação do 

território indígena, travando lutas em que os envolvidos busquem o reconhecimento a 

conquista dessa autodeterminação territorial desde a colonização. 

Para alguns estudiosos a noção de Gestão Territorial das Terras Indígenas é a que 

melhor assenta a dimensão política do controle territorial das Terras Indígenas com a 

dimensão social, patrimonial, cultural e ambiental de ações voltadas para sua sustentabilidade. 
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Esse conceito engloba atividades tanto de ordenamento territorial, quanto de gestão ambiental 

como parte essencial de sua implementação. Little (2006) considera que o termo gestão, 

implica em ações humanas, mas são ações mais voltadas para gerenciar algo que já está 

estabelecido. Conforme o autor, embora essas palavras sejam mais usadas no plano 

empresarial ou governamental, a gestão busca analisar além da matéria e o espaço, uma 

relação com ambiente externo onde se aplicam a situações da administração de ecossistemas 

ou do uso de recursos naturais, ou seja, permite ênfase maior na manutenção ou conservação 

dos ecossistemas. 

Ao externar as suas novas demandas, os povos indígenas caminham em direção à 

territorialização, isto é, na efetivação das múltiplas formas de construção e apropriação do 

espaço social. A territorialização pode ser concreta ou simbólica, mas implica sempre numa 

interação com elementos de poder político e disciplinar, interesses econômicos, necessidades 

ecológicas e desejo de subjetividade (BETHONICO, 2012; HAESBAERT, 2006). 

Bethonico & Machado (2011, p. 80) observam que os autores destacam ñË[...] a 

importância de se pensar o espaço com suas marcas resultantes de um poder constituído e dos 

conflitos decorrentes das a»es dos atores que nele atuamò. Para se compreender esse espao 

® necess§rio ñ[...] considerar as rela»es entre os grupos sociais e culturais que ali habitam as 

relações com o meio ambiente e a disputa pelos recursos naturais, sendo o conceito de 

territ·rio um aliado para essa compreens«o [...]ò, uma vez que trata- se do espaço da prática, 

usado e vivido pelos atores, isto é, o palco onde os fenômenos ocorrem. 

Ao discutirem sobre as estratégias visando a proteção dos seus territórios, as 

lideranças Sateré-Mawé apontam como prioridade a construção do Plano de Gestão Territorial 

e Ambiental de suas terras. No momento buscam apoio para implementar o referido Plano, 

pois consideram que por meio dele poderão estruturar projetos que deem continuidade às 

experiências em torno da geração de renda, da proteção do território e do fortalecimento 

social e cultural do povo, aplicando na prática o conceito de etnodesenvolvimento 

(OLIVEIRA, 2014). Além da implementação do referido plano, outra demanda dos Sateré-

Mawé diz respeito à ampliação da Terra Indígena Andirá-Marau. Enfatiza-se que este 

processo de demarcação ocorreu sem contemplar as áreas de preservação ambiental e demais 

locais relevantes para a sobrevivência física e cultural desta população. Esta é uma 

reivindicação feita pelos Sateré-Mawé desde o final dos anos 1980, período que coincide com 

a promulgação da Constituição Federal vigente (BRASIL, 1988). 
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Segundo Fraboni (2016), o marco da resistência do povo Sateré-Mawé em busca da 

defesa de seus direitos e preservação do território, se inicia devido a uma invasão no ano de 

1981 na terra indígena por uma empresa petrolífera francesa chamada Elf Aquitaine, que 

buscava explorar petróleo e desta necessidade os Sateré-Mawé obrigaram-se a reunir e se 

organizarem, diante de muita luta pela resistência pelo seu território os indígenas conseguem 

expulsar a empresa Elf Aquitaine no ano de 1986 e conseguindo a homologação da 

demarcação da Terra Indígena. 

No ano seguinte o tuxaua geral do Rio Andirá, Zuzu Miquiles aliando os tuxauas e 

outras lideranças da comunidade da Terra Indígena recém-homologada propõe criar uma 

instituição, com estatuto escrito que possa gerenciar os interesses e articulação do povo 

Sateré, então nasce o Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawé ï CGTSM, fundado no dia 15 de 

setembro de 1987, é a expressão política da União das Nações (Yvãnia) Mawé e é o 

Instrumento Social e Comunitário de Gestão do Território Sateré-Mawé, o qual é constituído 

pela Terra Indígena Andirá-Marau, levando o grupo a ser um dos primeiros a criar uma 

organização indígena formalizada no estado do Amazonas (FRABONI, 2016). 

 

 

1.1.2. Gestão Ambiental 

 

Carvalho, Sobrinho e Zibetti (2017) abordam sobre a existência de uma sociedade de 

risco, em que a geração de riquezas ocasiona uma produção de perigos que afetam todo um 

princípio ecológico gerando uma crise ambiental. Enfatiza que este tipo de crise ultrapassa os 

aspectos físicos, biológicos ou químicos, uma vez que se trata de uma crise da civilização 

contemporânea e de valores. Isto torna dubitável os modelos de desenvolvimento econômico e 

industrial que historicamente não assumiram um compromisso de harmonizar bem-estar a 

toda coletividade. 

Para Ricoveri (2012), os bens comuns naturais são bens de subsistência e, como tais, 

são uma prioridade para todos. Esses recursos são prioritários, pois recoloca no centro das 

escolhas a natureza como organismo vivo capaz de auto-organização. Esses bens comuns 

naturais são essenciais à vida. Fundamenta-se no autogoverno das comunidades uma nova 

filosofia de democracia participativa, na qual os integrantes da comunidade exercem seu 

poder decisório (LOUSÃO, 2009). 

Entende-se ser preciso uma estratégia capaz de conter a utilização irregular e 

desenfreada dos recursos naturais. Com vistas a suplantar essa problemática, faz-se necessária 
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a adoção de uma gestão embasada na cooperação e na solidariedade mútua com o intento de 

assegurar a sobrevivência das comunidades indígenas. Os bens comuns são recursos coletivos, 

compartilhados, administrados e auto gerenciados pela comunidade local. Isto pode auxiliar 

na gestão social e territorial da própria comunidade indígena (COSTA, 2019). 

 A gestão ambiental deve aproximar-se o uso de práticas que garantem a conservação e 

preservação da biodiversidade, a reciclagem de matérias primas e a redução do impacto 

ambiental das atividades humanas sobre seus recursos naturais. Gradativamente, a crença no 

desenvolvimento linear e continuado foi sendo colocada em xeque, assim como diversos 

modelos econômicos de desenvolvimento apontados no uso intensivo dos recursos naturais, 

ponderados até então como inesgotáveis.  

Além de considerar o ambiente como espaço, existe a perspectiva do meio ambiente 

como representação social, que é estimado como local determinado ou percebido no qual os 

elementos naturais e sociais estão em relação dinâmica e em interação. Essas relações 

implicam em processo de criação cultural e tecnológica e processos históricos e sociais de 

transformação do meio natural e construído. 

Leff (2009) conceitua o termo sustentabilidade como uma configuração de uma nova 

racionalidade social e produtiva, a qual se desata dos códigos da racionalidade econômica e 

mesmo do pensamento e das perspectivas ecologistas para estabelecer nos potenciais 

ecológicos e da diversidade cultural, desconstruindo do pensamento metafísico e científico 

fundante da modernidade e uma reconstrução do mundo voltado a uma nova racionalidade 

ambiental.   Conforme o autor, é preciso consolidar uma nova racionalidade pautada na 

ecologia e na cultura, aberta à diversidade e a diferença afirmar a coexistência de diversas 

racionalidades, o reconhecimento de novos direitos ambientais e territórios bioculturais tem 

sido fundamental para legitimar essa racionalidade. 

 

Para arraigá-la na terra que habitamos não basta uma ética da conservação. Para 

instaurá-la em nossas formas de pensamento sobre o mundo, nas formas de 

organização ecológica do planeta, nas formas de sentir a vida, é necessário 

desconstruir a racionalidade que vem conduzindo um processo de racionalização do 

mundo que desconhece os potenciais ecológicos e os valores culturais que sustêm 

nosso planeta. (LEFF, 2009, p.12). 

 

A gestão ambiental é atrelada a um conjunto de legislações, programas e práticas que 

tem como finalidade a melhoria sucessiva em relação à saúde, a segurança das pessoas e a 

proteção do ambiente (ARRUDA et al., 2019). Ela abrange os aspectos de atividades técnicas 

e organizacionais realizadas pelas organizações com propósitos direcionados a reduzir os 
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impactos ambientais e minimizar seus impactos sobre o ambiente incluindo-se todas as fases 

do ciclo de vida de um produto. Já o desempenho ambiental é decorrente dos processos de 

gestão ambiental inseridos nas políticas adotadas pela organização.  

De acordo com Philipp Jr e Bruna  (2004), o campo da gestão ambiental é tido com 

uma área extensa, ocorre que por essa extensão necessita ser compreendida como um 

conjunto de fatores que constituem o todo, de tal maneira que os problemas ambientais são 

habituados pelos enfoques que compõem as questões ambientais, como se as partes fossem 

autônomas uma das outras.  O acesso à qualidade de vida, escopo último da gestão ambiental, 

tem conexões com a saúde pública e o planejamento territorial. Isto gera inquietações por 

parte da opinião pública que vê a questão indígena como uma barreira ao desenvolvimento. 

Isto reforça a necessidade da busca por soluções para a problemática dos impactos negativos 

sobre a saúde pública e o ambiente das comunidades indígenas, os quais são associados ao 

estilo de vida predatório das sociedades atuais.  

Philipp Jr e Bruna (2004) enfatizam que o termo gestão ambiental é compreendido 

como um ato de gerir, ou seja, o ato de dirigir, de administrar, ou conduzir os ecossistemas 

naturais e sociais que se insere o homem, tanto individual quanto socialmente, buscando a 

preservação dos recursos naturais e das características essenciais do entorno, de acordo com 

padrões de qualidade procurando recuperar ou manter o equilíbrio entre natureza e homem. 

O conceito de gestão ambiental preconiza a busca da harmonia entre o homem e seu 

ambiente natural ou construído. A existência desse equilíbrio é fundamentada em busca de um 

balanceamento ideal de qualidade de vida para a sociedade como um todo. Nesse contexto, a 

qualidade de vida é um dos direitos fundamentais do homem e, por conseguinte, é dever do 

Estado promovê-la através de ações políticas que pressupõem uma estrutura de leis 

específicas, tendo como contrapartida seu cumprimento por parte de todos aqueles que 

formam o Estado. Isto pode ser feito através de políticas públicas ambientais direcionadas à 

sustentabilidade, uma vez que esse tipo de iniciativa cria condições para existência de 

equilíbrio entre as ações de governo ï nas três esferas ï e as aspirações da sociedade, em 

benefício ao bem comum (PHILIPP JR.; BRUNA, 2014). 

Por meio dessa racionalização mais ampla, percebeu-se a necessidade da 

obrigatoriedade da sociedade e das autoridades competentes, de minimizar o grande grau de 

prejuízos que a natureza vinha e vem sofrendo com os impactos naturais causados pelas mãos 

dos homens. Considera-se que os agrupamentos humanos residentes nos grandes centros 

urbanos conhecidos como cidades ou metrópoles sejam cada vez mais cônscios de consumir 



29 

 

 

 

de forma responsável e ecologicamente correta os recursos naturais com vistas a garantir o 

usufruto destes recursos por parte das gerações futuras (GOULART; PIETRAFESA, 2019).  

Baseado na leitura de Curto (2015), os diferentes períodos históricos demonstram que o 

desenvolvimento da humanidade foi influenciada pela utilização de recursos oriundos da 

natureza em que habitavam e que isto influenciou o surgimento das mudanças sociais, 

econômicas e ambientais de ruptura no planeta. O problema não é o uso da natureza, mas a 

exploração exacerbada intrínseca ao modelo de desenvolvimento capitalista. O termo 

sustentabilidade está associado à crescente disseminação de uma cultura em que os países 

precisam descobrir novas maneiras de incentivar o desenvolvimento de suas economias, sem 

destruir o meio ambiente em que estão presentes, ou prejudicar o bem-estar e a qualidade de 

vida das pessoas, ou sacrificar a perspectiva de vida das futuras gerações. 

 

 

1.1.3.  Gestão Territorial 

 

De acordo com Arruti (1996), o território passa a ser concebido ao mesmo tempo 

como ambiente e como produto das práticas sociais, nas mais diferentes escalas de relações de 

poder, o território estaria no campo da produção de significados e instrumentos culturais, mais 

que no campo dos objetos naturais. Concebido como produto de uma ecogênese 

(reconstituição de ecossistemas parcialmente ou totalmente degradados), sua análise deve 

levar em conta as disposições e arranjos não aleatórios de objetos e homens sobre uma 

determinada superfície, que exprimem conhecimentos e práticas de apropriação desta 

superfície e que traduzem o espaço em formas culturais. 

Os processos de devastação, como a degradação socioambiental (perda de fertilidade 

dos solos, marginalização social, desnutrição, pobreza e miséria extrema) têm sido resultado 

das práticas inadequadas do uso do solo, que dependem de padrões tecnológicos e de um 

modelo depredador de crescimento e que permitem maximizar lucros econômicos no curto 

prazo, revertendo seus custos sobre sistemas naturais e sociais. As transformações ambientais 

futuras dependerão da inércia ou da transformação de um conjunto de processos sociais que 

determinarão as formas de apropriação social na gestão de seus recursos ambientais. É 

oportuno salientar que a problemática da gestão de recursos naturais deve ter como parte 

interessada a sociedade civil organizada. Outro item mandatório neste processo é a 



30 

 

 

 

participação efetiva do Poder Público, com ênfase para as secretarias estaduais e municipais 

de meio ambiente (MUSARRA, 2019). 

Para Leff (2009), a crise ambiental inscrita no processo de globalização gerou uma 

nova geopolítica que busca novas estratégias de valorização e administração dos recursos 

naturais. Diante desta novidade no campo da teoria econômica e das políticas ambientais, é 

preciso reconhecer o surgimento de novos atores e movimentos políticos guiados por esta 

nova racionalidade e por uma nova ética. Esses são fatores que orientam suas ações para as 

formas de apropriação simbólica e produtiva da natureza, trazendo novas perspectivas na 

construção de um futuro sustentável.  

De acordo com o autor, existem outras consequências dessa nova geopolítica, as quais 

são representadas nas transformações culturais geradas por este processo de acumulação do 

capital, fato que gerou a exploração exacerbada de recursos naturais, comprometendo a 

capacidade produtiva dos ecossistemas e a riqueza potencial de suas populações, ocasionando 

uma distribuição cada vez mais desigual da riqueza produzida por países e organizações de 

grandes potências industriais. Ainda segundo as análises do autor  

 

[...] construir uma racionalidade ambiental e um estilo de vida alternativo de 

desenvolvimento, implica a ativação dos valores do ambiente na ética individual, 

nos direitos humanos e na norma jurídica dos atores econômicos e sociais; a 

socialização do acesso e apropriação da natureza; a democratização dos processos 

produtivos e do poder político; as reformas do Estado que lhe permitam mediar a 

resolução de conflitos de interesses em torno da propriedade e aproveitamento dos 

recursos que favoreçam a gestão participativa e descentralizada dos recursos 

naturaisò estes processos implicam a necessidade de abrir a reflexão e a pesquisa 

sociológica para o campo dos problemas ambientais. (LEFF, 2002, p.111). 

 

O processo de uma racionalidade ambiental atravessa por vieses de processo político e 

social, que incide pelo confronto e acordo de interesses opostos, ñpela reorienta«o de 

tendências (dinâmicas populacionais, racionalidade do crescimento econômico, padrões 

tecnológicos, práticas de consumo); pela ruptura de obstáculos epistemológicos e empecilhos 

institucionais; pela criação de novas formas de organização produtiva, inovação de novos 

m®todos de pesquisa e produ«o de novos conceitos e conhecimentosò (LEFF, 2002, p.112).  

A gestão territorial se norteia no controle político e no manejo ambiental do espaço 

geográfico, o qual por sua vez é o território de um grupo social ou entidade política. Por 

mencionar o termo território de um grupo social determinado em vez de um ecossistema, o 

conceito de gestão territorial opera dentro da esfera política. Assim, as ações de 

gerenciamento ou a administração desse território contidas na noção de gestão serão 

realizadas por esse grupo social. Mas essas ações, além de implementar seus interesses 
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sociais, econômicos e políticos, contém uma preocupação com a forma mais adequada do 

manejo dos fluxos biofísicos do território. A noção da gestão territorial das Terras Indígenas é 

o melhor que assenta a dimensão política do controle territorial das Terras Indígenas com a 

dimensão ambiental de ações voltadas para sua sustentabilidade (LITTE, 2006). 

Mas esse é um processo que não é tão simples. Praticamente, todos os grupos 

indígenas perderam grandes porções de seus territórios, fragmentados em parcelas que são 

reivindicadas e demarcadas. Esse é um processo que suscita novas reivindicações que são 

embasadas no direito constitucional que enfatiza os ñdireitos origin§riosò dos ²ndios sobre 

suas terras, independentemente da demarcação. O espaço pode ser considerado o ponto de 

partida para repensar as relações estabelecidas neste contexto, criando limites e canais de 

comunicação, proximidades e distâncias, interdições fronteiras seletivamente permeáveis 

conforme a lógica territorial do grupo que reivindica uma dada porção de espaço (GALLOIS, 

2004). 

São inúmeros os desafios que os Sateré-Mawé enfrentam relacionados aos novos 

padrões de uso e ocupação da terra, ao aumento demográfico, ao acesso a políticas públicas, e 

a relação com a sociedade envolvente. De acordo com Goulart (2016) a elaboração do Plano 

de Gestão Territorial e Ambiental da TI Andirá-Marau tem como objetivo traçar estratégias, 

diretrizes e acordos de gestão para o enfrentamento dos desafios e potencialidades 

relacionadas à gestão do território e ao bem viver das comunidades Sateré-Mawé. A gestão 

territorial alcançada pelos Sateré-Mawé há anos tem como eixos o fortalecimento da sua 

organização política e cultural e o desenvolvimento de projetos em torno da geração de renda 

pela comercialização do guaraná. Isso inclui trabalhar o enriquecimento dos cultivos, a 

recuperação de espécies que foram longamente ameaçadas, a exemplo do pau-rosa. Iniciativas 

futuras que visem apoiar essa forma de organização e gestão do território são muito 

importantes e os projetos de resgate do pau-rosa que se desenvolveram a partir do apoio do 

Projeto GATI deverão buscar continuidade.  

O próximo desafio dos Sateré-Mawé será construir o seu Plano de Gestão Territorial e 

Ambiental e trabalhar para buscar apoios para sua implementação, que certamente incluirá 

projetos que deem continuidade às experiências em torno da geração de renda, da proteção do 

território e do fortalecimento social e cultural do povo. A preocupação em torno da produção 

de lixo e seu tratamento deverá ser trabalhada junto às comunidades, pois tende a se agravar 

conforme a população for crescendo e o acesso aos bens industrializados aumentar 

(GOULART, 2016, p. 42).  
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O pensamento ambiental elaborou um conjunto de princípios morais e conceituais que 

sustentam uma teoria alternativa do desenvolvimento. Embora estes não constituam um 

paradigma acabado, fundado num conhecimento positivo e formal, se conformou uma 

percepção holística e integradora do mundo que incorpora os valores da natureza e da 

democracia participativa em novos esquemas de organiza«o social. ñEsta teoria est§ 

legitimando processos materiais e ações sociais para gerar padrões alternativos de produção, 

bem como novos estilos de consumo de vida. A implementação dos princípios do 

ambientalismo exige a elaboração de instrumentos eficazes para a gestão ambiental, em busca 

dessa nova racionalidade ambiental e dos meios que assegurem a eficácia das estratégias 

pol²ticas, das transforma»es produtivas e das a»es sociais para alcanar seus objetivosò 

(LEFF 2002). 

A sociedade capitalista gerou uma racionalização formal e instrumental que serviu de 

modelo para todos os âmbitos da organização burocrática, dos métodos científicos, dos 

padrões tecnológicos e para os diversos órgãos do corpo social, bem como os aparelhos 

jurídicos e ideológicos do Estado. Leff (2002) destaca a problemática ambiental questiona 

benefícios e as possibilidades de manter uma racionalidade social fundada no cálculo 

econômico, na formalização, controle e uniformização dos comportamentos sociais e na 

eficiência de seus meios tecnológicos, que induziram um processo global de degradação 

ambiental socioambiental, socavando as bases de sustentabilidade no processo econômico e 

minando os princípios de equidade social e dignidade humana.  A racionalidade ambiental 

não é a expressão de uma lógica (do mercado, da natureza) ou de uma lei (do valor, do 

equilíbrio ecológico); é a resultante de um conjunto de normas, interesses, valores, 

significações e ações que não se dão fora das leis da natureza e da sociedade, mas que não se 

limitam simplesmente.  

 

O saber ambiental emerge, assim, como uma consciência crítica e avança com um 

propósito estratégico, transformando os conceitos e métodos de uma constelação de 

disciplinas e construindo novos instrumentos para implementar projetos e programas 

de gestão ambiental. Embora o saber ambiental surja transformando os conteúdos e 

orientações teóricas de um conjunto de disciplinas, orienta-se, por sua vez, com um 

fim prático para a resolução de problemas concretos e para implementação de 

políticas alternativas de desenvolvimento. (LEFF, 2002, p.125). 

 

O saber ambiental percorre em campo e envolve valores étnicos, das práticas e dos 

saberes tradicionais. Emerge de um espaço de exclusão causado no desenvolvimento das 

ciências canalizadas em seus objetos de conhecimento. É no território que se desenrolam as 

tramas políticas, econômicas, culturais, entre outros. Através disso é que acontece o rearranjo 
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dos territórios. O território se torna adequado para buscar ações com base em conhecimentos 

diversificados e para compreensão das relações de poder que articulam ou competem em um 

espaço delimitado, principalmente aliado ao recorte para terras indígenas que se constituem 

em territórios onde perpassam relações de poder. Estas interfaces são de natureza cultural, 

política, organizacional e institucional, visando à conservação da biodiversidade e dos 

aspectos culturais ali presentes (DIAS, 2014). 

Diegues (1999) menciona que a diversidade biológica não é apenas um conceito 

pertencente ao mundo natural, mas também uma construção cultural e social, as espécies são 

objetos de conhecimento, fonte de inspiração para mitos e rituais da sociedade tradicional, e 

mercadorias nas sociedades modernas. Um aspecto relevante para a definição de culturas 

tradicionais é a existência de sistema de manejo dos recursos naturais marcado pelo respeito 

aos ciclos naturais e pela exploração dentro da capacidade de recuperação das espécies da 

fauna e flora. Essa forma de manejo não são somente formas de exploração econômica dos 

recursos naturais, mas mostra a existência de um complexo conhecimento adquiridos pela 

tradição herdada dos mais velhos, por intermédio de mitos e símbolos que levam à 

manutenção e ao uso sustentado dos ecossistemas naturais.  

 

 

1.2. Movimento Indígena na Contemporaneidade 

 

Nas leituras abstraídas de Delgado e Jesus (2018), destaca-se que ao longo do processo 

de colonização, escravidão e expansão da fronteira sobre os territórios indígenas, diferentes 

movimentos foram realizados de diversas formas, através de resistências, alianças e conflitos. 

No entanto, tais realizações não foram amplamente registradas ou divulgadas na história. Esse 

silenciamento e esquecimento são resultados de jogos de poder envolvendo os interesses dos 

não índios que, ao longo da construção da nação, elaboram estratégias para consolidar uma 

história oficial enaltecendo bandeirantes e colonizadores. 

Partindo de iniciativas particulares de diferentes povos e igualmente sinalizam que os 

povos indígenas detinham, ainda que parcialmente, conhecimentos sobre a estrutura e 

maquinaria administrativa do império. Diante disso, eles empreenderam ações 

individualizadas, elaborando petições e até viagens à capital do Império para assegurar 

direitos e proteção sobre seus territórios. Entretanto, esse tipo de estratégia e ação raramente 

surtiram os efeitos esperados, pois, embora houvesse uma legislação colonial bastante volátil, 
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ela não reconhecia ou protegia de fato a diversidade étnica e os direitos dos povos indígenas 

daquele período. (DELGADO; JESUS, 2018). 

Mesmo com o fim do Império para um novo sistema de governo representado pela 

República, isso não significou a priori melhorias nas condições de existências dos povos 

indígenas até meados das décadas de 1960 e 1970, pois o contexto era desfavorável para os 

indígenas. Segundo Delgado e Jesus (2018) apesar da criação do Serviço de Proteção ao Índio 

ï SPI, ocorreu a manutenção dos intuitos do sistema colonial, no qual os povos indígenas 

permaneciam suscetíveis a um processo idealizado de civilização, através da utilização da 

mão de obra indígena, principalmente em áreas rurais. Justamente por esse projeto e visão de 

governo que se compreende o porquê de o SPI estar inserido no Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio. Foi diante deste cenário de denúncias repercutido, inclusive no cenário 

internacional, de crimes cometidos por agentes estatais contra os povos indígenas que o 

governo extinguiu o SPI e criou a Fundação Nacional do Índio ï FUNAI. 

Tal realidade secular motivou esses povos a não aceitarem os discursos de integração, 

emancipação, saída ou desistência da luta pela terra. Como destaca Luciano (2006), os povos 

indígenas sempre resistiram a todo o processo de denominação, massacre e a colonização 

europeia por meio de diferentes estratégias. Estas estratégias abarcam desde a criação de 

federações e confederações de diversos povos para combater os invasores até suicídios 

coletivos.  

A estratégia atual está centrada no fortalecimento e na consolidação do movimento 

indígena organizado, em esferas local, regional e internacional. Com a necessidade de 

alcançar uma interlocução de forma direta com o Poder Público, essas organizações 

reivindicam participar na construção de uma política indigenista com a valorização de suas 

bases culturais. Destaca-se o sentido do termo movimento indígena, pois, cada povo e cada 

território indígena institui e desenvolve o seu movimento. Luciano (2006) explica da seguinte 

forma: 

 

Movimento indígena, segundo uma definição mais comum entre as lideranças 

indígenas, é o conjunto de estratégias e ações que as comunidades e as organizações 

indígenas desenvolvem em defesa de seus direitos coletivos. Movimento indígena 

não é o mesmo que uma organização indígena, embora esta última seja parte 

importante dele. Um indígena não precisa pertencer formalmente a uma organização 

ou aldeia indígena para estar incluindo no movimento indígena, basta que ele 

comungue e participe politicamente de ações, aspirações e projetos definidos como 

agenda de interesse comum das pessoas, das comunidades e das organizações que 

participam e sustentam a existência do movimento indígena, neste sentido, o 

movimento indígena brasileiro, e não o seu representante ou o seu dirigente. Existem 

pessoas, lideranças, comunidades, povos e organizações indígenas que desenvolvem 

ações conjuntas e articuladas em torno de uma agenda de trabalho e de luta ou 
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menos comum em defesa de interesses coletivos também comuns. (LUCIANO, 

2006, p.56). 

 

Com essa construção em relação à fronteira política indígena, busca-se articular as 

diversas atuações e estratégias dos povos indígenas, dispondo a uma luta articulada nacional 

ou regional que envolve os direitos e os interesses comuns perante outros segmentos e 

interesses nacionais e regionais. 

  Durante a década de 1980, os povos indígenas, representados na União das Nações 

Indígenas ï UNI, perante as autoridades constituídas e junto com os Membros do Conselho 

Nacional, debatem sobre o Congresso Nacional Constituinte sobre a aprovação para elaborar 

uma nova Constituição para o Brasil, e esta reunião foi determinante para a discussão sobre o 

posicionamento dos indígenas em relação a Constituinte (DEPARIS, 2007; LOPES, 2011). 

 Segundo Heck, Silva e Feitosa (2012, p. 101), as lideranças indígenas decidiram 

participar da elabora«o da nova constitui«o, tendo como objetivos: ña) o direito da terra e a 

incorporação dos indígenas à sociedade; b) pelo direito de influir na forma de organização do 

Estado brasileiro a respeito dos Povos Indígenas e; c) garanta da liberdade e da participação 

de todos os brasileiros nas decisões estatais, inclusive quanto à correta e justa utilização e 

distribui«o das riquezasò. Al®m disso, os Povos Ind²genas estabeleceram participar da 

assembleia nacional constituinte por meio de representantes eleitos e indicados pelas próprias 

comunidades indígenas, dessa forma não submetendo estes representantes ao sufrágio 

universal e secreto, e nem a forma de representação partidária. A população indígena 

brasileira é composta de vários grupos étnicos convivendo em estágios culturais diferenciados 

entre si. 
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CAPÍTULO II - WARANÁ: A FORÇA  DA VALORIZAÇÃO DA TERRA INDÍGENA 

ANDIRÁ -MARAU  

 
ñO CPSM pra mim, ® o esteio principal, ele que valoriza a associa«o dos 

produtores, ele que compra nossos produtos e vendem pra gente trabalhar 

em nosso território, valorizar cada vez mais nosso territ·rioò.  

(Leonson Ferreira, produtor da aldeia Nova União, 2021). 

 

 

2.1 Associativismo Indígena 

 

Antes de refletirmos sobre o fenômeno do associativismo indígena empreendido 

especificamente pelo povo Sateré-Mawé, contextuaremos o processo de surgimento deste no 

Brasil, suas bases e fundamentos. De acordo com Matos (2012), no Brasil, o movimento 

indígena organizado a partir dos anos 1970, configurou-se historicamente de forma espiral. 

Em sua fase inicial, assumiu caráter organizacional pan-indigena, unindo (palavra de ordem 

política da época) grupos étnicos distintos se mobilizando para obter o reconhecimento legal 

do direito à diferença no Estado nacional acessando por viés de políticas públicas.  

 Essa problemática levanta a necessidade de terem organizações articuladoras para 

serem reconhecidas pelo Estado brasileiro, as associações indígenas estão vinculadas a dois 

conceitos básicos: identidade social e territorialização. Souza (2003, p.39) relata que a 

articula«o desses conceitos aponta para a ideia de ña«o coletivaò, em que são acionados 

critérios étnicos na tentativa de dar um novo contorno às relações sociais e políticas 

estabelecidas dentro de um Estado concebido, a princípio, dentro dos moldes iluministas e 

liberais, mas que vai se moldando às contingências atuais. 

Estamos diante de uma nova realidade, que vai além de uma percepção legalista da 

pluralidade da sociedade brasileira. A Constituição Brasileira, formalmente, garante a 

diversidade étnica e cultural; a mobilização de categorias específicas, como a indígena, nos 

coloca diante de uma realidade que vai além dos incisos, parágrafos e artigos daquela lei. 

Assim, nos deparamos, no cotidiano, com demandas que possuem lógicas diferentes, ao 

mesmo tempo em que vivenciamos a estruturação de campos de disputa pelo discurso e pela 

efetivação de direitos diferenciados. Conforme analisa Luciano (2006, p.67), 

 

a associação indígena é uma modalidade formal e institucionalizada de organização 

que os povos indígenas têm adotado nos últimos 30 anos ï uma forma de organizar, 

mobilizar e articular a luta dos povos indígenas do Brasil. Atualmente, existem no 

Brasil mais de 700 organizações indígenas formais de diferentes níveis 
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(comunitárias, locais e regionais) e naturezas (de povos, de categorias profissionais, 

geográficas, de gênero, sindicais etc.) 

Essas associações foram criadas para atender a determinadas demandas e 

necessidades das comunidades. As primeiras associações indígenas foram quase 

todas elas fundadas com o objetivo específico de articular a luta das comunidades e 

dos povos indígenas pela defesa dos seus direitos, principalmente o direito à terra, à 

educação, à saúde e às alternativas econômicas.  

 

Podemos afirmar que o autor traz elucidações acerca das manifestações em torno do 

protagonismo indígena por meio de organizações como entidades jurídicas, que tem como 

tarefa essencial a da luta política pela defesa dos direitos coletivos, assim também como a 

defesa dos direitos territoriais e outras políticas públicas em face da sociedade nacional e 

global, e para viabilizar recursos financeiros, técnicos e materiais desejados de serem 

apreendidos da sociedade moderna. 

Outro fator que colaborou para a multiplicação das organizações indígenas foi o 

processo de redemocratização do país, iniciado no fim da década de 1970 e começo da década 

de 1980, com os direitos indígenas adquiridos na Constituição Federal do ano de 1988. Dentro 

do ñnovoò artigo da CF/88, ® estabelecido uma nova ordem entre a sociedade, o Estado e os 

povos indígenas. Silva et al (2019, p.148) comenta nos artigos 231, o indígena passa de uma 

característica social transitória, anteriormente, tutelado pelo Estado para uma nova condição, 

ou seja, sendo observado em sua organização social, respeitando suas crenças, costumes, 

língua e tradições e o segundo, artigo 232, é assegurado o direito à Terra, incluindo o conceito 

constitucional de Terras Indígenas, reconhecendo os indígenas como povos originários, 

decorrendo do fato histórico de que indígenas já residiam nessas terras antes mesmo dos 

invasores europeus.  

De tal modo, criou-se uma maior propensão às comunidades indígenas mobilizarem-se 

como pessoa jurídica em forma de associações, de cooperativas ou estabelecerem redes com 

outros grupos que têm os mesmos objetivos sociais, políticos, com o desígnio de ganharem 

mais reconhecimento e garantias de direito. 

Por esse prisma, o surgimento das organizações indígenas no Brasil é o resultado de 

uma modificação da composição política dos povos indígenas em face do Estado Nacional 

invasor. A resistência que fora por muito tempo travada com o uso de armas, começou a se 

dar na arena política. Os indígenas costumam afirmar: ñda luta pelas armas ¨ luta pelo papel e 

canetaò (LUCIANO, 2006, p.67).   

 

Assim como as lideranças das organizações formais precisam do apoio e da sinergia 

de todos os membros da aldeia, lideranças tradicionais precisam das organizações 

formais para que sejam respondidas várias necessidades da aldeia. É necessário, 
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portanto, uma clara e forte relação entre modalidades de trabalho e luta dos povos 

indígenas.  No processo histórico de afirmação etnopolítica de agentes indígenas em 

esferas públicas da sociedade e do Estado brasileiros, ou melhor, estão tentando 

fazer mais do que isso ao articular organizações específicas para fortalecer o 

protagonismo no campo político indígena e das relações interétnicas (LUCIANO, 

2006, p.196).   

 

Para tanto, Matos (2012) afirma que nas sociedades indígenas, os espaços 

identificados como públicos não são concebidos como esfera exclusiva para tratar de assuntos 

coletivos relativos à aldeia. É necessário compreender que, no âmbito dos povos indígenas, os 

assuntos políticos e as decisões que afetam a coletividade mais ampla, também são tratados no 

espaço doméstico e não reservados somente ao espaço público. 

Em acontecimentos mais recentes, o movimento indígena voltou a perceber a 

necessidade de impulsionar as lideranças políticas de atuação e representação nacional, mas 

desta vez com a intenção de reforçar as organizações de representação locais e regionais com 

a finalidade de garantir o direito à gestão de seus recursos. 

 

 

2.2 Conselho Geral da Tribo Sateré-Mawé (CGTSM). 

 

Durante o processo de demarcação da Terra Indígena Andirá-Marau, ocorreram várias 

interrupções por conta da existência de diversos conflitos na região. Um deles diz respeito à 

construção de uma estrada que iria viabilizar o percurso terrestre entre o município de Maués 

no Amazonas até Itaituba no Pará. O problema é que a rota da estrada passaria justamente em 

meio a Terra Indígena Andirá-Marau. Outra questão complexa para os indígenas da referida 

região foi a exploração petrolífera da empresa francesa Elf-Aquitaine, a partir do ano de 1981 

(ALMEIDA, 2007; OLIVEIRA, 2016; UGGÉ, 1993).  

 

[...] essas invasões podemos citar o projeto de construção da estrada Maués/Itaituba, 

que tinha por objetivo ligar Maués ao sul do país e que cortaria a Terra Indígena ao 

meio, impossibilitando, assim, a demarcação de acordo com o traçado exigido pelos 

índios. Após a constatação de uma série de irregularidades, esse projeto foi 

embargado. Outras invasões importantes foram as realizadas pela empresa francesa 

Elf-Aquitaine, durante os anos de 1981 e 1982. Interessada na exploração desse 

mineral, realizou estudos sismológicos que causaram grandes prejuízos à flora da 

área. Além disso, provocaram a morte de alguns Sateré-Mawé com a detonação de 

cargas de dinamite enterradas naquela terra (TEIXEIRA, 2005, p.21-22). 

 

A invasão feita pela Elf-Aquitaine em busca de petróleo causou sérios prejuízos para 

os Sateré-Mawé, não somente no período entre 1981-1982 como também após a saída da 



39 

 

 

 

companhia francesa da região. Isso ocorreu devido a Elf -Aquitaine ter deixado na região 82 

clareiras e mais de 344 km de áreas desmatadas ou picadas com a explosão de cargas de 

dinamite. A utilização deste explosivo em regiões próximas às nascentes de rios na Terra 

Indígena Andirá-Marau trouxe como efeito o fim do pescado para os indígenas (LORENZ, 

1992; OLIVEIRA, 2016; PIB SOCIOAMBIENTAL, 2020). Depois de uma longa batalha que 

perdurou  alguns anos, os Sateré-Mawé conseguiram duas conquistas no ano de 1986, que 

foram expulsar a empresa Elf Aquitaine e a homologação da demarcação de seu território.  

Depois do conflito de demarcação de suas terras, os Sateré decidem criar uma 

organização; em 15 de setembro de 1987 surge o Conselho Geral da Tribo Sateré Mawé 

(CGTSM), para o desenvolvimento de projetos e proteção de seu território, os produtores de 

guaraná estão representados neste conselho (luta da biodiversidade contra produtividade). 

Tendo com criador do conselho o tuxaua geral Zuzu Miquiles, que reunindo os tuxauas e as 

outras lideranças das comunidades da Terra Indígena recém homologada, coordenaram a 

organização do povo Sateré a preservar a integridade física, cultural e a união do povo Sateré, 

com o intuito de conscientizar plenamente o povo Sateré dos seus direitos e deveres criando e 

mantendo as condições da auto suficiência alimentar para quem vive na TI Andirá-Marau. 

(NUSOKEN, 2020). 

De acordo com Fraboni (2016) para o tuxaua geral Zuzu Miquiles, o CGTSM tinha 

sua funcionalidade como um colegiado que personificava o Porantim. Na prática cultural 

tradicional, assim como é lembrada na tradição oral, o Porantim era o supremo juiz. Nos 

pleitos, os adversários, na frente do Porantim, tinham que desmanchar as causas do conflito, 

se apoiando no que estava escrito no corpo dele, para se chegar à harmonia de seu povo.   

Paiva (2018) destaca que no Porantim, é escrito em forma de hieróglifos, composto 

por dois lados simbólicos onde um lado do objeto expõe sobre o mito de origem, a história do 

guaraná, aparecimento dos clãs e passagens do sentido do bem, a união e o trabalho; e do 

outro lado descreve a desunião e mitos das guerras, a história das guerras, como o relato da 

guerra da Cabanagem, estas leituras eram narradas apenas pelos antigos sábios das aldeias, os 

líderes anciãos. Mas no decorrer dos anos, nas transições para as atuais lideranças indígenas, 

os Sateré-Mawé perderam o domínio de compreensão do que está escrito, existe um temor em 

mostrar o objeto por motivos de revelar uma história negativa da etnia de desespero e dor. 

 O Porantim passou de Tuxaua para Tuxaua geral representando uma relação de poder 

por intermédio de um cerimonial realizado com os Sateré, conforme a seguinte ilustração da 

figura 02. 
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Figura 2: Reunião entre os clãs do povo Sateré 

 
Fonte: Ilustração Kemerson Freitas 

 

O Povo Sateré-Mawé estrutura-se em clãs mitologicamente conhecidos por realizar a 

união referente aos ywania ï nações mawé ï esta etnia possuía uma hierarquia entre eles, no 

qual o clã Sateré (lagarta de fogo) sobrepuja-se aos demais, devido ser o clã detentor dos 

direitos políticos de seu povo. Além do principal clã, sateré, existem outros clãs como os: 

waranã (guaraná), ywaçaí (açaí), akuri (cotia), awkuy (guariba), asôho (tatu), iag uaretê 

(onça), piriwato (rato grande), akyi (morcego), hwi (gavião), nhampo (pássaro do mato), 

uruba (urubu), nhap (caba), napuôwanyô« (agricultor), koreriwá (caçador), watunriá 

(pescador), hwariá (guerreiro), awiô§ (abelhas); mói (cobra), este último clã geralmente são 

compostos pelos os paini (xamãs) da etnia (PIB SOCIOAMBIENTAL, 2020). 

A figura 03 retrata uma das primeiras reuniões entre as lideranças indígenas 

representadas pelo CGTSM, ocorrido na região do Andirá.  
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Figura 3: Assembleia Geral do Povo Sateré-Mawé no ano de 1981, após a invasão da empresa petrolífera Elf-

Aquitaine 

 
Fonte: PIB SOCIOAMBIENTAL, 2020. 

 

A história do Porantim se revela em várias interpretações da tradição cultural e explica 

o surgimento da organização de maior poder do Povo Sateré-Mawé a CGTSM baseado em 

uma passagem bíblica, Batista (2020) cita que o Tuxaua Zuzu busca a constituição do 

conselho por meio da refer°ncia b²blica Isa²as 9:6 onde a profecia diz: ñPorque um menino 

nos nasceu, um filho nos foi dado, e o governo está sobre os seus ombros. E ele será chamado 

Maravilhoso Conselheiro, Deus Poderoso, Pai Eterno, Príncipe da Pazò.  

Com essa simbologia para explicação da origem do Conselho Geral da Tribo Sateré-

Mawé (CGTSM), que é metamorfoseado da mítica criação do seu povo, representado na 

narrativa da mitologia do waraná (guaraná), valorizada, fundamentada nos conhecimentos das 

tradições de sua cultura, nos rituais e de seus costumes resulta na identificação do guaraná 

como o intermediador para o mercado, com a finalidade de exercer um papel imprescindível 

para o processo de autodeterminação desta etnia. 

No ano de 1.999, o Tuxaua Zuzu recria uma bandeira (Figura 04) que representa os 

valores de uma independência política atribuída pela importância que o waraná atingirá, um 

progresso político e sociocultural do Povo Sateré-Mawé, escrito nos registros do Porantim. 
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Figura 4: Segunda bandeira do CGTSM, criada pelo Tuxaua Zuzu em 1999. 

 
Fonte:  Nusoken, 2020. 

        

                                              

Em busca de ter seus direitos reconhecidos e procurar estratégias para construir uma 

gestão autônoma do território. A organização política Sateré-Mawé toma forma de associação 

civil de direito privado, sem filiação partidária ou vínculo religioso, com fins não econômicos. 

Tem como objetivos e finalidades de acordo com seu estatuto: 

 

I ï conscientizar plenamente o Povo Sateré-Mawé de seus direitos e de seus 

interesses, tais quais eles são no contexto regional, nacional e mundial do tempo 

presente; 

II ï coordenar a auto-organização do Povo Sateré-Sateré; 

III ï preservar a integridade física, a identidade cultural e a união do Povo Sateré-

Mawé; 

IV ï recriar e manter as condições de completa auto-suficiência alimentar para quem 

vive na Terra Indígena Andirá-Marau;  

V ï conquistar para cada uma das famílias Sateré-Mawé a possibilidade de ter, na 

medida em que ela quiser uma renda monetária através da comercialização de suas 

específicas produções agrosilvicolas; 

VI ï cuidar das riquezas naturais e das terras que lhe foram confiadas pelos 

ancestrais; 

VII ï cuidar do patrimônio cultural e imaterial que lhe foi confiado pelos ancestrais; 

VIII ï gerenciar coletivamente as parcerias do Povo Sateré-Mawé com entidades 

públicas e privadas; 

IX ï defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável;  

X ï experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas 

alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

XI ï promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria 

jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XII ï promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia 

e de outros valores universais; 

XIII ï representar o Povo Sateré-Mawé ou, de forma subsidiária aos membros, 

qualquer segmento da sociedade Sateré-Mawé, judicial e extrajudicialmente. 

(ESTATUTO CGTSM, 2013, p.01) 
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Com seus desígnios descritos através de seu estatuto, o Conselho Geral da Tribo 

Sateré-Mawé buscam gerenciar de forma autônoma a gestão do território por meio de 

objetivos elencados abaixo:  

 

I ï o reconhecimento e o respeito, no mundo todo, da cultura, da identidade, dos 

interesses, dos anseios, dos direitos do Povo dos Filhos do Guaraná; 

II ï a defesa e a recuperação das atividades econômicas de caráter ou interesse 

comum do Povo Sateré-Mawé, principalmente a produção agrícola e silvestre, e o 

manejo da caça e da pesca; 

III ï a defesa e a recuperação de todo tipo de tecnologia artesanal e escola 

tradicional do Povo Sateré-Mawé, pelo que é da produção de bens, serviços e 

objetos estéticos; 

IV- a defesa e a recuperação do seu patrimônio de conhecimentos científicos no 

relacionamento com o meio ambiente, e na organização social, do espaço e do 

pensamento; 

V- a defesa e a recuperação dos recursos naturais, do equilíbrio ecológico e da 

biodiversidade de seu território; 

VI ï o estímulo e a valorização das atividades econômicas das aldeias, das famílias e 

das pessoas, com o propósito de promover um desenvolvimento sustentável 

integrado da área indígena Andirá-Marau: ou seja, um tipo de desenvolvimento 

quantitativamente escolhido pelo próprio indígena, mas não autárquico, que seja 

economicamente equitativo e socialmente justo, respeitoso do meio ambiente assim 

como respeitoso da cultura tradicional e fundamentado nela[...] (ESTATUTO 

CGTSM, 2013, p.02). 

 

No estatuto podemos verificar que as lideranças têm como objetivo ampliar os estudos 

sobre seus territórios, assim como estimular à valorização da transmissão familiar e 

comunitária dos conhecimentos tradicionais de uma geração a outra, como uma forma de não 

perder suas memórias. A importância de ter uma prática efetiva do direito à educação escolar 

e um sistema de saúde indígena diferenciado; salvaguardar a integridade territorial das terras 

demarcadas mantendo uma qualidade de vida para a população indígena.  

Fundamentado no estatuto do CGTSM, a figura 05 apresenta como a organização 

adota práticas de gestão administrativa, necessárias para a obtenção, de forma individual e 

coletiva, dos benefícios em decorrência da participação nos processos decisórios da 

associação.   
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Figura 5: Estrutura Organizacional CGTSM 

 
Fonte: Adaptado pelo autor (2020). 

                                      

Barreto (2019) destaca que esse sistema de organização foi elaborado como se 

funcionasse similar à de uma prefeitura, tendo como pilar as coordenações de secretarias. Por 

conta disso, a figura evidencia que a secretaria geral é constituída por outras seis secretarias, 

as quais são essenciais para conseguir uma autogestão por meio da política de 

etnodesenvolvimento (OLIVEIRA, 2014) da Terra Indígena Andirá-Marau. 

 A primeira secretaria é responsável pela cultura e educação diferenciada, com 

propósito de trazer para a diretoria do CGTSM, as instâncias, anseios e as propostas dos 

professores e dos estudantes Sateré-Mawé. Gerando um incentivo para que os pesquisadores 

indígenas Sateré-Mawé sejam envolvidos em estudos que possibilitem gerar resultados que 

convertam em patrimônio de conhecimento social efetivo para o povo Sateré-Mawé. 

Viabilizar o envolvimento dos professores nas atividades dos conhecimentos e modelo de 

conhecimento tradicional no contexto da Livre Academia do Wará (LAW), influenciando a 

construção de uma universidade indígena Sateré-Mawé.  Esta Livre Academia do Wará, 

segundo Barreto (2019), consiste em um termo livre que se deve por não ter nada escrito, 

onde são nas conversas e falas das lideranças indígenas nas reuniões, sem estrutura 

fundamentada em disciplinas, que vem a questão da livre academia.  

 A segunda secretaria é responsável pela saúde diferenciada, que funciona como 

recuperação do conhecimento tradicional abstraído das plantas medicinais, beneficiado pelo 

apoio de estudos envolvidos pelos os pesquisadores indígenas membros da primeira 

secretaria. Baseado em seu estatuto, esta secretaria organiza uma autonomia do profissional 








































































































































































